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Kámara Auzic0a

Gabinete Vereador Wadih Mutran

LIDO HOJE

AS COMISSÕES , DE . 1 7 Aso 1999

PROJETO DE LEI
O	 F`1...

0 1, O 3 9 Y5 / 1, 9 9 9

Dispõe sobre a obrigatoriedade do
manual de instrução de aparelhos
de forno de microondas possuir
advertência sobre os possíveis
males causados à saúde do
consumidor, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Torna obrigatória a introdução de advertência
em todos os manuais de instrução dos fornos de microondas
comercializados no Município de São Paulo, sobre os possíveis males que
causam à saúde de seus usuários.

Art. 2° - A advertência mencionada no artigo anterior,
deverá alertar o consumidor sobre o risco de sua exposição próximo ao
aparelho de microondas durante o seu funcionamento.

Art. 30 - As exigências estabelecidas nesta lei deverão
ser cumpridas no prazo de 30 (trinta) contados da data da publicação desta
lei.

SEÇÃO DE REVISÃO

* 17 AGC 1999 *
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Art. 40 - O não cumprimento dos dispositivos desta lei
implicará ao infrator a imposição de multas no valor de 1.000 (mil) UFIR's,
sendo que em caso de reincidência o valor da multa duplicará.

Art. 50 - As despesas decorrentes da execução da
presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

214L-
WADIH MUTRAN

Vereador
P.P.B.

CÓD. 0561
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JUSTIFICATIVA

A propositura em tela tem como objetivo
primordial preservar a saúde e o bem-estar de nossos munícipes através da
implantação de normas que advertem o consumidor sobre os males causados
pelas ondas magnéticas emitidas pelo forno de microondas.

Corno é de conhecimento pacífico, em muitos
países da Europa está contida nos manuais de instruções de fornos de
microondas para alertar os usuários a não ficarem próximos ao aparelho
durante o seu funcionamento.

Sendo assim, por tratar-se de matéria que visa
proteger a saúde de nosso munícipe, necessário se faz a aprovação do
Projeto em tela com a devida anuência de nossos Ilustres Pares.

khLIhh
WADIn MUTRAN

Vereador
PPB

CÓD. 0561
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 19-08-99

INÁCIO VEIGA
Ofici Logisiptivo

RF. 11.132

A CM. de Cmul e Justa

.. /	 ....... .. 	;
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PL 395/99
01/09/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, que visa

obrigar a introdução de advertência em todos os manuais de instrução dos fornos

de microondas comercializados no Município de São Paulo, sobre os possíveis

males que causam à saúde de seus usuários.

Em que pesem os meritórios propósitos de seu autor, o projeto não reúne

condições de prosperar, como veremos:

Com efeito, a Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Proteção e

Defesa do Consumidor), no Capítulo IV — Da Qualidade de Produtos e Serviços, da

Prevenção e da Representação dos Danos — Seção I — Da Proteção à Saúde e

Segurança — estabelece:

"Art. 8° - Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não

acarretarão riscos à saúde ou segurança dos consumidores, exceto os

considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza e

fruição, obrigando-se os fornecedores em qualquer hipótese, a dar

informações necessárias e adequadas a seu respeito.

Parágrafo único — Em se tratando de produto industrial, ao fabricante

cabe prestar as informações a que se refere este artigo, através de

impressos apropriados que devam acompanhar o produto."

pk/mp10395-9
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Como se vê da leitura do dispositivo supratranscrito, a pretensão do autor já se

encontra contemplada na legislação nacional que trata da matéria.

Ressalte-se, ainda, que compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse

local (art. 30, inciso I, da Constituição Federal). Todavia, a medida ora em exame é

de interesse geral, extrapolando, portanto, o interesse predominantemente local.

Diante do exposto, o projeto é inconstitucional e ilegal.

'1~W'

do de C. Giannini
écnico Supervisor (ST.2)

Raimundo Batista
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COD. 0561

16 - PAR
16-1491/1999

PARECER	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 395/99.

Trata-se de projeto do Nobre Vereador WADIEI MUTRAN que versa
sobre a obrigatoriedade do manual de instrução de aparelhos de forno de microondas
possuir advertência sobre os possíveis males causados a saúde do consumidor. 	 .

A utilização de fornos de microondas é de grande praticidade e
importância na vida moderna. Porém pode causar danos a saúde se não for utilizado de
maneira correta.

A maioria das pessoas não tem conhecimento de que as ondas
magnéticas emitidas pelo forno de microondas durante o seu funcionamento é muito
prejudicial à saúde.

Desta maneira, importante se faz a apresentação de projeto que
obrigue os manuais de instrução dos referidos aparelhos a advertirem o consumidor dos
possíveis males acima mencionados.

A matéria encontra amparo no artigo 13, I e II da Lei Orgânica do
Município.
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Presidente
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1 -- :1 6 8 8 / :L 9 9 9 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE

ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° ° 395/99

Visa o presente projeto de lei, de autoria' do Nobre Vereador Wadih Mutran, tornar

obrigatória a introdução de advertência em todos os manuais de instrução de fornos de

microondas comercializados no Município, sobre os possíveis males que causam à saúde

de seus usuários, em especial sobre o risco de exposição próximo ao aparelho de

"410 . 	 microondas em funcionamento.

De acordo com a justificativa, objetiva-se preservar a saúde dos munícipes.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela legalidade da

propositura.

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura é

oportuna e meritória.

Pelo exposto, favorável é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, OPINigg-

:1 7	 R E:1.. C O
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A Douta Comissão de Saúde,
Promoção Social e Trabalho.
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PARA

SALA DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃOSOCIAL E TRABALHO.
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;OMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 395/ 1999

O nobre Vereador Wadih Mutran apresentou o Projeto de Lei 395/99, que dispõe
sobre a obrigatoriedade do manual de instrução dos fornos microondas de uso
doméstico possuir advertência sobre os possíveis males causados à saúde do
consumidor, alertando sobre o risco de sua exposição às ondas magnéticas
emitidas pelo aparelho. O Ilustre Autor, na justificativa do projeto, destaca que a
presente iniciativa tem o objetivo de preservar a saúde e o bem-estar dos
paulistanos.
Analisando a matéria pode-se depreender que, realmente, muito pouco se
divulga sobre os malefícios que podem ser causados pelo uso destes fornos.
Tais problemas podem ser esquematicamente divididos em dois grupos: o
vazamento de microondas para o ambiente externo e a radiação normal que ele
aplica nos alimentos, dada a própria característica das microondas, que
provocam um aquecimento de dentro para fora.
A proposição em pauta visa fazer com que os fabricantes promovam aos
usuários um melhor esclarecimento acerca dos possíveis efeitos nocivos da
radiação oriunda deste eletrodoméstico. Refere-se especificamente aos riscos
da evasão de radiações eletromagnéticas, que podem comprometer a boa
saúde. Sem dúvida, é preciso alertar os cidadãos sobre tais fatos, informando a
maneira mais segura de lidar com o aparelho e também prevenindo sobre os
riscos do vazamento acima dos níveis aceitáveis, fazendo com que o
consumidor esteja atento e possa verificar periodicamente o nível de evasão das
ondas para o ambiente em que as pessoas circulam.
Considerando todo o exposto, esta Comissão de Saúde, Promoção Social e
Trabalho manifesta sua concordância com a matéria, colocando-se
FAVORÁVEL à aprovação do projeto pelo Egrégio Plenário.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, 94-O .00

Paulo Frange - PRESIDENTE 	 Rubens Calx/
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DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇA O TÉCNICA DE ARQUIVO

-Ptoc. encerrado e/ 	 10 -	 fls.

Arquivo em

O Func.°

O -1)1 

SERVINDO DANIU L. CARVALHO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha r1 ,/ 	  "	 •

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

S"éretárib(a)
e."

Reg. n° 	

sist. Parlamentar
Reg. n.o 101 258
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desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran:

PLs ri0 : 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/93, 865/93, 883/93, 13/94„
• 127/94, 157/94, 169/94, 180/94, 439/94, 446/94, 487/94, 555/94, 569/94,
ai	 570/94, 592/94, 598/94, 599/94, 600/94, 22/95, 24/95, 80/95, 197195, 198195,

257/95, 275/95, 304/95, 305195, 315/95, 347195, 367/95, 386/95, 475/95,
550/95, 651/95, 735195, 741195, 839195, 934/95, 1079/95, 1224/95, 1280/95, +-
1305/95, 1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1424/95, 26/96,
202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 342/96, 351/96, 368/96, 388/96,
421/96, 422/96, 446/96, 461/96, 565/96, 595/96, 617/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644196, 645/96, 646/97, 697/96, 791/96, 808/96, 825/98, 848/96,

.4-- 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97, 287/97,
326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330297, 331/97, 357/97, 358/97, 431/97,
471/97, 523197, 532/97, 542/97, 688/97, 689/97, 690/97, 692/97; 693197,
7-27/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 862/97,
886/97, 993197, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97, 11J9/97, 45/98, 52/98,
91/98,, 92198, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98, 313/98, 314/98, 336/98,
503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98, 511/98, 512/98, 541/98, 610/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98, 4 728/98, 729/98, 738/98;

• 739/98, 744/98, 761/98; 764/98, 780/98,'790/98; 18/99, 24/99; 47/99; 61/99;
62/99; 64/99, 77/99; 78/99, 82/99, 83/99; 91/99, 140/99, 147/99', 152/99,
191/99, 194/99; 196/99,1203/99, 240/99, 241/99, 261199, 294/99; 295/99;
304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99; 349199; 365/99; 385199:1
391/99, 393/99, 394/99, 395/99; 396/99; 397/99; 401/99; 402/99, 410/99,f
419199, 433/99 1, 434/99, 435/99;i 445/95, 446/99; 483/99-, 484/99, f 516/99;
527/99, 532/99; 569/99; 6107 -99; 615/99; 617/99; 628799;130; 14/00; 15/00;
16/00'; 34/00; 49/00; 90/001 91/0 -0, 160/00, 183/00, 222/00,243/00, 244/00;
286/00; 289/00; 294/00; 295/00, 346/00, 347/00, 366/00; 367/00, 398/00;
403100 e 426/00
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Papel para informação, rubricado corno folha nR 	 tZ 
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DiAL.MA	 LIVEIRA SANTO*
Au. de %Gretaria I

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito providenciar o desarquivamento dos projetos assinalados.

02/03/2001

B NOiallS1/1AN
Assessor 'rec. Legislativo Chefe

ATM

À ATM

Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado pelo RDS 	
008-0,ag.

segue o presente expediente para volta à tramitação.

DT. 94, em "7°0.007

^LIA DE OLIVEIRA SANTO*

4:132. de SeGretérlit I

--1,

ÀCOM. de ....s1..L2.=,-;...„....1....e7.-

f..........^—....2 „.._,-....e.._.„.
8I2EN ) GA NDP.L.NIAN

Ademar cc. 1.eg. Cheie
el. T. Ni.

Rcd na Comissão de
Finanças e OrçameAto.

Em  49 I e S /Acolàs(

...••••n•••••n•

I

lei Pinto Ftaventt
- RF. 11.085

CóD. 0233
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DA COMISSÃO DE FINANÇAS E OR
PROJETO DE LEI N'2395/99

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, visa tornar
obrigatória a publicação, em todos os manuais de fornos microondas comercializados no
Município de São Paulo, de advertência sobre os danos que estes produtos podem causar a
saúde dos usuários. A advertência deverá alertar o consumidor para manter-se distante do
aparelho durante o seu funcionamento. Ademais, o projeto fixa multa de 1.000 (mil)
UFIRs, dobrada em caso de reincidência, a eventuais infratores.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de
sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias. Entretanto, tendo em
vista a extinção da UFIR, propomos o presente substitutivo, estipulando a multa na unidade
monetária corrente:

SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE LEI N° 395/99 -

Dispõe sobre a obrigatoriedade do manual de
instrução de aparelhos de forno de microondas
possuir advertência sobre os possíveis males
causados à saúde do consumidor, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° — É obrigatória a advertência, em todos os manuais de instrução de fornos de
microondas comercializados no Município de São Paulo, sobre os possíveis males que
causam à saúde de seus usuários.

Art. 2° — A advertência mencionada no artigo anterior deverá alertar o consumidor
sobre o risco de sua exposição próximo ao aparelho de microondas durante o seu
funcionamento.

Art. 3° — As exigências estabelecidas nesta lei deverão ser cumpridas no prazo de 30
(trinta) dias contados da data da publicação desta lei.

Art. 4° — O não cumprimento do disposto nesta lei implicará ao infrator a imposição de
multa no valor de R$ 1.128,00 (um mil, cento e vinte e oito reais), sendo que, em caso de
reincidência, o valor da multa duplicará.

Parágrafo único — O valor da multa de que trata este artigo será atualizado,
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício

:1. 7	 R E:1... r.".: O M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

Relator -

/v/6

anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado por
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 50 — As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 60 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 22.1/45-- o /

Presidente -
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Eva Pbdolski
Assistente Padarnentar

RF. 100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Bordindkndreoni
Subsecretária de Ap o Legislativo

SGP-2
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13- 0047/2005

AMS 1ÉVI te d

"" IK,r4 rr,)V

R;:: 10.940

Vivoirre

Técnica

c6o. 0561 $.1.1“. menrépl ..~.5 da Cal/.

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13194, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446194, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599194, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305195, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475195,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,

110	 741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416195, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997- 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996197, 1033/974/97, 1185/97, 1187/97,



Sala das Sessões,

WADIH MUTRAN
Líder do P.P.

Folha n° . . . ... ......... do proc.

n°... d?.	 cri')

eálnara eAl • •	 . .. ../item	 ( (117,4./
Assistente d	 11 :Ç a Técnica

RF: 10.941

1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

a5o. 0561 n••••••• má •••••44* litatNa •4
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Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n./ — 37  de 19  g ?	 05/01/2009	 (a) 	

pg

Eva
Assistent

SGP-2

Sra. Secretária

CÁISIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento/

05/01/2009

luzia de Almeic(areitè
Sup-visora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

	

'Angela	 rdin Andreoniv—'

	

Secretár"	 Apoio Legisiativo
SGP-2

'4' • 1"-

i



Seguem) Juntado(s), nesta data,

1

"documento(s) rubricado(s) sob
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José Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702
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Papel para informação, rubricado como folha n° 19
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José Roberto Ferreira
RF 100702

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 06/03/2001
Arquivado novamente em 28/01/2009
Com 19 fls.
O Funcionário

José Roberto Ferreira
RF 100702
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13- RDS
13- 00008/2009

Foho O.p2Q..cio Processo
rPC1,..:Q32,fee
.....

José Roberto 1-erreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702
DEFERIDO	

ns-t 1•11VII AL. LIIn

3 FEV 2009

./7 I
PRESIDENTE 	 IR EQUERIMENT O

Requeiro a Douta Mesa nos telmos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940195, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225195, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95, 	 .

•	 1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 64396V "T)
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,--
287197, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97,,77, •
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760197, 790197, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/8, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9X

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULOSÃO PAULO



CÂMARA MUNICIPAL DE-
Taargur"nu --
Assistente Patiamentar

RF 100.702

s Sessõe,

SÃO PAULO
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147199, 152199, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,

•	
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551104, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353105,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,
2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/071, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
-602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

WADIH MUTRAN
Líder do P.P.



CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°  2 
do processo n.°0/ - 	 4,2ery_919 )) I c2 	I 29  (a)
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

ky/
n°-)761,	 !.1

Sonia	 Fcrreirn

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0395199

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.br/leclislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Constituição Federal, art. 5°, XXXII, que dispõe que o Estado promoverá, na forma da lei, a
defesa do consumidor, e art. 24, caput, que dispõe competir à União, aos Estados e ao
Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: [...] V — produção e consumo, quem em
seu § 1°, dispõe que no âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-
se-á a estabelecer normas gerais, e em seu § 2°, estabelece que a competência da União
para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados;

- Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do
consumidor e dá outras providências, em seu art. 8°, estabelece que os produtos e serviços
colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou segurança dos
consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua
natureza e fruição, obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as
informações necessárias e adequadas a respeito, em seu art. 55, estabelece que a União
os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas respectivas áreas de
atuação administrativa, baixarão normas relativas ao [...] consumo de produtos e serviços, e
no respectivo § 1°, que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e
controlarão [...] o mercado de consumo 1...], em seu art. 56, I, prevê a aplicação de multa
nas infrações administrativas ao CDC, graduada de acordo com a gravidade da infração, a
vantagem auferida e a condição econômica do fornecedor, aplicada mediante procedimento
administrativo, que terá variação entre duzentas e três milhões de UFIR's, ou índice
equivalente que venha a substituí-Io (art. 57, caput e parágrafo único);

- Lei Federal n° 10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe sobre o Cadastro Informativo de
créditos não quitados de órgãos e entidades federais e dá outras providências; que em seu
art. 29, § 3°, extinguiu a UFIR;

- Decreto Municipal n° 40.202, de 27 de dezembro de 2000, que dispõe sobre o
funcionamento do Setor de Proteção e Defesa do Consumidor do Município de São Paulo —
PROCON MUNICIPAL, e dá outras providências, ao qual compete coordenar, articular, 
integrar e fiscalizar a política municipal de defesa dos direitos e interesses do consumidor no
Município de São Paulo (art. 1°) e sugerir e integrar campanhas de esclarecimento à 
comunidade com vistas a conscientização do consumidor, em matéria de direitos, interesses 
e qarantias (art. 2°, IV), articular-se com os órgãos federais e estaduais específicos
obietivando a fiscalização do cumprimento das normas gue objetivam a proteção do
consumidor (art. 2°, V), fiscalizar as relações de consumo (art. 2°, XV) e apurar e punir nos
termos do art. 5° e seguintes do Decreto Federal n° 2.181/97, as infrações previstas na Lei
Federal n° 8.078/90 e demais normas correlatas;

- PL 0393/99, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a obrigatoriedade do
manual de instrução de aparelhos celulares possuir advertência sobre os possíveis males
causados à saúde do consumidor.

Palácio Anchieta- Maduto Jacad, 100 Sio Pado - P CEP01319-900 fone (11)6824-4000 www.carnera.w.gov.br
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LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990.
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Texto compilado

Mensagem de veto 

providências,
Regulamento 

Regulamento

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte lei:

TÍTULO I
Dos Direitos do Consumidor

CAPITULO I
Disposições Gerais

Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e
interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de
suas Disposições Transitórias.

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como
destinatário final.

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que
haja intervindo nas relações de consumo.

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem
como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção,
transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de
serviços.

§1 . Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial.

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive
as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter
trabalhista.

CAPITULO II
Da Política Nacional de Relações de Consumo

Art. 40 A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades
dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses
econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de
consumo, atendidos os seguintes princípios: (Redação dada pela Lei n° 9.008, de 21,3.1995) 

Dispõe sobreDispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras

http://www.planalto.gov.briceivil_03/Leis/L8078.htm 5/5/2010



CAPÍTULO IV
Da Qualidade de Produtos e Serviços, da Prevenção e da Reparação dos Danos

SEÇÃO I
Da Proteção à Saúde e Segurança

L8078	 Page 1 of 1

Art. 8° Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou
segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza
e fruição, obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e
adequadas a seu respeito.

Parágrafo único. Em se tratando de produto industrial, ao fabricante cabe prestar as informações a que
se refere este artigo, através de impressos apropriados que devam acompanhar o produto.

Art. 9° O fornecedor de produtos e serviços potencialmente nocivos ou perigosos à saúde ou segurança
deverá informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito da sua nocividade ou periculosidade, sem
prejuízo da adoção de outras medidas cabíveis em cada caso concreto.

Art. 10. O fornecedor não poderá colocar no mercado de consumo produto ou serviço que sabe ou
deveria saber apresentar alto grau de nocividade ou periculosidade à saúde ou segurança.

§ 1° O fornecedor de produtos e serviços que, posteriormente à sua introdução no mercado de
consumo, tiver conhecimento da periculosidade que apresentem, deverá comunicar o fato imediatamente às

•	 autoridades competentes e aos consumidores, mediante anúncios publicitários.

§ 2° Os anúncios publicitários a que se refere o parágrafo anterior serão veiculados na imprensa, rádio e
televisão, às expensas do fornecedor do produto ou serviço.

§ 3° Sempre que tiverem conhecimento de periculosidade de produtos ou serviços à saúde ou
segurança dos consumidores, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão informá-los a
respeito.

Art. 11. íVetado).

http://www.planalto.gov.br/ecivil_03/Leis/L8078.htm	 5/5/2010
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CAPÍTULO VII
Das Sanções Administrativas
(Vide Lei n° 8.656, de 1993)(Vide Lei nu 8.656, de 1993) 

Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas respectivas reas
de atuação administrativa, baixarão normas relativas à produção, industrialização, distribuição e consumo de
produtos e serviços.

§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e controlarão a produção,
industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da
preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as
normas que se fizerem necessárias.

§ 2° (Vetado).

§ 3° Os órgãos federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais com atribuições para fiscalizar e
controlar o mercado de consumo manterão comissões permanentes para elaboração, revisão e atualização
das normas referidas no § 1°, sendo obrigatória a participação dos consumidores e fornecedores.

§ 4° Os órgãos oficiais poderão expedir notificações aos fornecedores para que, sob pena de
desobediência, prestem informações sobre questões de interesse do consumidor, resguardado o segredo
industrial.

Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumidor ficam sujeitas, conforme o caso, às
seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas em normas
específicas:

I - multa;

II - apreensão do produto;

III - inutilização do produto;

IV - cassação do registro do produto junto ao órgão competente;

V - proibição de fabricação do produto;

VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviço;

VII - suspensão temporária de atividade;

VIII - revogação de concessão ou permissão de uso;

IX - cassação de licença do estabelecimento ou de atividade;

X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade;

XI - intervenção administrativa;

XII - imposição de contrapropaganda.

Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade administrativa, no
âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicadas cumulativamente, inclusive por medida cautelar,
antecedente ou incidente de procedimento administrativo.

http://www.planalto.gov.brfccivil_03/Leis/L8078.htm 5/5/2010
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Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida e a
condição econômica do fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, revertendo para o
Fundo de que trata a Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos
estaduais ou municipais de proteção ao consumidor nos demais casos. (Redação dada pela Lei n° 8.656, de
21.5.1993)

Parágrafo único. A multa será em montante não inferior a duzentas e não superior a três milhões de
vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou índice equivalente que venha a substitui-lo.
(Parágrafo acrescentado pela Lei n° 8.703, de 6.9.1993) 

Art. 58. As penas de apreensão, de inutilização de produtos, de proibição de fabricação de produtos, de
suspensão do fornecimento de produto ou serviço, de cassação do registro do produto e revogação da
concessão ou permissão de uso serão aplicadas pela administração, mediante procedimento administrativo,
assegurada ampla defesa, quando forem constatados vícios de quantidade ou de qualidade por inadequação
ou insegurança do produto ou serviço.

Art. 59. As penas de cassação de alvará de licença, de interdição e de suspensão temporária da
atividade, bem como a de intervenção administrativa, serão aplicadas mediante procedimento administrativo,
assegurada ampla defesa, quando o fornecedor reincidir na prática das infrações de maior gravidade
previstas neste código e na legislação de consumo.

•

	

	 § 1° A pena de cassação da concessão será aplicada à concessionária de serviço público, quando violar
obrigação legal ou contratual.

§ 2° A pena de intervenção administrativa será aplicada sempre que as circunstâncias de fato
desaconselharem a cassação de licença, a interdição ou suspensão da atividade.

§ 3° Pendendo ação judicial na qual se discuta a imposição de penalidade administrativa, não haverá
reincidência até o trânsito em julgado da sentença.

Art. 60. A imposição de contrapropaganda será cominada quando o fornecedor incorrer na prática de
publicidade enganosa ou abusiva, nos termos do art. 36 e seus parágrafos, sempre às expensas do infrator.

§ 1 0 A contrapropaganda será divulgada pelo responsável da mesma forma, freqüência e dimensão e,
preferencialmente no mesmo veículo, local, espaço e horário, de forma capaz de desfazer o malefício da
publicidade enganosa ou abusiva.

§ 2° (Vetado)

§ 3° (Vetado).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8078.htm 	 5/5/2010
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DECRETO N° 40,202,..27..DE..DEZEMBRO DE 2000.	 •

Dispõe sobre o funcionamento do Setor
de Proteção e Defesa do Consumidor do
Ivlunicipio de São Paulo - PROCON

• MUNICIPAL e det outras providências.
CELSO PITTA. Prefeito do Município de São Paulo,- no uso
de suas atribuições e tendo em vista o disposto no artigo 165
da Lei Orgânica do Município, no Código de Proteção do Con-
sumidor, lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1990 no seu Capí-
tulo VII e no Decreto federal n.°2.181 de 2 &março de 1997,
CONSIDERANDO: a necessidade de integrar, institucional-
mente, o Município de São Paulo na defesa do consumidor,
em ação coordenada com órgãos e entidades que tenham atri-
buições de proteção e promoção dos destinatários de bens e
serviços;
CONSIDERANDO a demanda especificamente referente às

relações de consumo revelada durante os atendimentos promo-
vidos pelo Serviço de Informações Jurídicas 3/4 SIJ que fim-
ciona no âmbito da Secretaria dos Negócios Jurídicos;
CONSIDERANDO, por isso, a conveniência de atribuir uni
caráter permanente e sistemático de fiscalização e controle da
produção, industrialização, distribuição, publicidade de pro-
dutos e serviços e o mercado de consumo no interesse da pre-
servação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do
bem estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem
necessárias;
DECRETA
Art. I" - Funcionará, diretamente vinculado à Secretária dos
Negócios Jurídicos do Município de São Paulo, junto ao Ser-
viço de Informações Jurídicas 3/4 SI) o Setor de Proteção e
Defesa do Consumidor - PROCON MUNICIPAL, com a fina-
lidade de coordenar, articular, integrar e fiscalizar a política
municipal de defesa dos direitos e interesses do consumidor no
Município de São Pauto.
Art. 2°- Compete ao PROCON MUNICIPAL
I. planejar, elaborar, propor e executar a política do Município
de São Paulo na proteção e defesa do consumidor;
II. integrar, coordenar e executar mediante articulação com ór-
gãos federais e estaduais eSpecificos, a ação municipal refe-
rente à defesa do consumidor;
III. proceder estudos para elaboração e aperfeiçoamento de
mecanismos institucionais e legais de defesa do consumidor;
IV. sugerir e integrar campanhas de esclarecimento á comuni-
dade com vistos a conscientização do consumidor, em matéria
de direitos, interesses e garantias do.consumidor,
V: articular-se com os órgãos federais e estaduais específicos
objetivando a fiscalização do cumprimento das normas que
objetivam a proteção do consumidor; 	 .	 . -
VI. celebrar convênios com entidades oficiais ou particular&
visando a defesa do consumidor, após prévia autorização do
Prefeito.
VII. receber, analisar, avaliar e apurar consultas e denúncias
apresentadas por entidades representativas, pessoas jurídicas
de direito público ou privado ou por consumidores individuais.

.	 VIII. solicitar à policia judiciária a instauração de inquérito
para a apuração de delito contra o consumidor nos termos da

i legislação vigente.
I IX representar ao ministério público para fins de adoção de me-l	 Pdidas processuais penais e civis no âmbito de suas atribuições.
l X. comunicar aos órgãos competentes, quando extrapolar de

sua atribuição, as infrações de ordem administrativa que vio-
larem aos interesses difusos coletivos ou individuais dos con-
sumidores.
XI. solicitar o concurso de órgãos e entidades da União, do Es-
tado, bem como dos demais setores da municipalidade, para a
defesa do consumidor, para a fiscalização de preços, abasteci-

. mento, quantidade e segurança de produtos e serviços.
XII. fiscalizar e aplicar as sanções administrativas previstas na
lei federal n.° 8.078/90 e em outras normas pertinentes a de-
fesa do consumidor desde que no âmbito de sua competência
territorial.
XIII. solicitar o concurso de órgãos e entidades de notória
especialização técnico-científica para a concepção de seus
objetivos.
XIV.dar atendimento aos consumidores,' processando regular-
mente as reclamações fundamentadas.
XV. fiscalizar as relaçõei de consumo.
XVI. funcionar no processo administrativo como instância de
instrução e julgamento, no âmbito de sua competência,
dentro das regras fixadas pela lei federal n.° 8.078/90, pela
legislação complementar pelo decreto federal n.° 2.181/97 e
por este decreto.

XVII.apurar e punir nos termos do artigo 5° e seguintes do
Decreto Federal n° 2.181/97 as infrações previstas na lei fe-
deral n.° 8.078/90 e demais normas correlatas.
XVIII.apurar e encaminhar a Secretaria de Direito Econô-
mico, Ministério Público e demais órgãos competentes as in-
frações à ordem econômica prevista na lei 8.884/90, emitindo
parecer fundamentado sobre formação de cartéis e demais in-
frações ali previstas; quando estas estiverem ocorrendo no âm-
bito territorial do município, denunciando àquelas instituições
as práticas infrativas que os agentes econômicos estiverem de-
senvolvendo.
XIX.Exercer outras atividades correlatas, necessárias ao cum-
primento da sua finalidade.

Art. 3° - O PROCON. MUNICIPAL será dirigido por um
Coordenador Geral, designado pelo Prefeito, por indicação do •
titular da Secretaria dos Negócios Jurídicos.
Parágrafo único - O Coordenador geral será substituído, em
suas ausências e impedimentos pelo Sub-Coordenador,
também designado pelo Prefeito, por indicação do titular da
Secretaria dos Negócios Jurídicos - Si. 	 •
Art. 4° - Os órgãos e entidades da administração municipal
fornecerão à SI o apoio necessário ao seu pleno funciona-
mento, Q.om prioridade de atendimento.
Art. 50 - (3 Secretário dos Negócios Jurídicos, solicitará áo
Prefeito os servidores necessários à ação do PROCON MUNI-
CIPAL na defesa do consumidor.

• Art. 60 - A Secretaria dos Negócioi Juridicos • dará ao
PROCON MUNICIPAL o apoio administrativo e financeiro
necessário à execução de suas atividades.
Art. 70 - A estrutura do PROCON MUNICIPAL será composta
pelos seguintes setores com as respectivas funções: 	 •

- Setor de Apoio Técnico Jurídico 	 •
a) Realizar audiência conciliatória;
b) Avaliar sistematicamente os resultados alcançados no de-
senvolvimento das ações de sua área de competência;
c) Promover, semanalmente reunião de avaliação, com dis-

•cussão das novas medidas . governamentais (leis, medidas provi-
sórias, portarias, etc) que tenham entrado em vigor , no período; •
d) AssesSomr a coordenadoria nos assuntos técnicos jurídicos;
e) Emitir .pareceres técnicos sobre os processos fiscais e as- •
suntos referentes as relações de consumo.
II - Setor de Apoio Operacional
a) Processar os autos de infração lavrados pela fiscalização e
dar continuidade aos mesmos com emissão de comunicados

'aos infrateres, e controle de pagamento, reincidência e demais
emolumentos;
b) Consolidar os relatórios mensais de atividades e de acompa-
nhamento do plano de trabalho da coordenadoria;
c)Planejar, organizar e manter constantemente atualizado o ar-
.quivo do PROCON MUNICIPAL;	 •
d)Exercer outras competências correlatas;
III - Setor de Fiscalização
a) Elaborar a programação semanal da fiscalização; 	 •
b) Dar prioridade ao atendimento das denúncias formalizadas
ao PROCON MUNICIPAL após análise de suas providências
e gravidade;
c) Fornecer ao corpo de fiscalização toda a documentação e
material necessário ao pleno desenvolvimento das atividades
de fiscalização;
d) Promover semanalmente junto a equipe de fiscalização reu-
rdão de avaliação com discussão das novas medidas governa-

. mentais que tenham entrado em vigor; 	 .
e) Elaborar semanalmente relatórios de produtividade;
fl Exercer outras competências correlatas;



IV - Setor de Atendimento	 .
a) Programar, planejar e executar o atendimento ao público;
13) Orientar e acompanhar a execução das atividades relativas
ao atendimento do público consumidor, pessoalmente ou por
telefone;
c) Orientar, controlar a pauta de audiência elaborar cálculos
solicitados pelos interessados;
d) Encaminhar ao setor de apoio técnico/jurídico as denúncias
ou solicitações do público consumidor, que mereçam atenção
especial e que, por força de circunstâncias, devem ser transfor-
madas em processos;
e) Encaminhar ao setor de fiscalização todos os casos de de-
núncias ou solicitações que não puderam ser resolvidas;
1) Manter atualizadas, em locais visíveis, tabelas com índices
econômicos necessários ao pleno desenvolvimento de suas
atribuições;	 •
g) Exercer outras competências correlatas.
V -Setor de Cálculo
a) Elaborar cálculos relativos as relações de consumo, bem
como lei do inquilinato e atualização monetária;
b)Exercer outras competências correlatas.
'VI Setor de Planejamento e Pesquisa
a) Realizar estudos, planos e projetos, visando a execução das

•atividades do PROCON MUNICIPAL;
b) Avaliar, sistematicamente os resultados;
c) Contactar com diversos Serviços de Defesa Municipal e
PROCON(s) de outros estados de fortna a manter as ações de
defesa do consumidor sempre atualizadas;
d) Planejar e coordenar pesquisas de publicidade e preço em
defesa do consumidor quanto a proteção da vida saúde e se- .

•gurança;
e) Manter contato com órgãos que realizem ou poisam realizar
pesquisas laboratoriais
f) Exercer outras competências correlatas;
g) Criar um Fórum Municipal de Defesa do Consumidor inte-
grando as ações de Ogs e ONGs que atuam nessa área.
Art. 8°- A fiscalização das relações de consumo de que tratam
a Lei Federal n" 8.08/90, o decreto federal n° 2,181/97 e as
demais normas de defesa do consumidor será exercida no	 .
bito do 'Municipio de São Paulo por agentes fiscais oficial-
mente designados, vinculados ao PROCON MUNICIPAL.
Parágrafo Único - Os agentes de que trata este artigo res-
pondem pelos atos que praticarem quando investidos da ação
fiscalizadora.
Art. 9° - Fica criado o Fundo Municipal de Defesa do Consu-
midor (FMDC).
Art. 10° - Serão recolhidos ao FMDC as valores resultantes
dos autos de infração bem como os oriundos de penalidades
apl icadai como resultado de processo administrativo.
Art. 11° - O fundo "a que se refere o art. 9° terá gestão própria,
desvinculado da Secretaria de Finanças, sendo que os vaiares
ali recolhidos em conta própria só poderão ser utilizados para
a própria defesa do consumidor e estrutura do Setor ora criado.
Art. 12° - Fica instituído o Conselho gestor do Fundo Muni-
cipal de Defesa do Consumidor composto e presidido pelo Se-
cretário dos Negócios Jurídicos, por um Procurador do Muni-
cípio, pelo Coordenador do PROCON MUNICIPAL por um
representante da ordem dos Advogados do Brasil e por um re-
presentante do Ministério Público, os dois últimos a serem
convidados a integrarem o conselho.
Parágrafo Único - O Conselho deverá reunir-se, necessaria-
mente, uma vez por mês e extraordinariamente quando con-
vocado por qualquer de seus membros com razão fundamen-
tada e encaminhada ao Presidente, que, aprovando-a, fará a
convocação. -
Art. 130 - Haverá Suplente de Conselheiro para suprir as au-
sências devendo ser representantes de entidades de defesa do
consumidor não governamentais devidamente 'reconhecidas
como tal pelo Ministério da Justiça.
Art. 14° - A instrução, processualistica e demais atos procedi-
mentais dos feitos instaurados pelo PROCON MUNICIPAL
obedecerão o disposto na Lei Federal n° 8.078/90 e no Decreto

! Federal n° 2.181/97.
Art. 15° - Revogam-se as disposições em contrário, este de-
creto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO NIUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de
dezembro de 2000,447° da fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, Prefeito
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios
Jurídicos
DEN1Z FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de de-
zembro de 2000..
ARNALDO FARIA DE SÀ, Secretário do Governo Municipal
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.973- .67, DE 26 DE OUTUBRO DE 2000 - DOilDt .7/.10/.2000

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não
quitados de órgãos e entidades federais, e dá outras
providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República,
usando da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de
contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de UFIR, serão reconvertidos para Real,
com base no valor daquela fixado para 10 de janeiro de 1997.

§ 1 0 A partir de 1° de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em Reais.
§ 2° Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, deverá
ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na
moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.
§ 30 Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 2000,
nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de
Referência Fiscal - UFIR, instituída pelo art. 1° da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991.

LEI N° 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002.

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos
não quitados de órgãos e entidades federais e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes
de contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real,
com base no valor daquela fixado para 1 2 de janeiro de 1997.

§ 1 2 A partir de 1 2 de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais.

§ 22 Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União,
deverá ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos
mesmos, na moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.

§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de
2000, nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a
Unidade de Referência Fiscal — Ufir, instituída pelo art. 1° da Lei n° 8.383, de 30 de
dezembro de 1991.
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Gabinete Vereador Wadih Mutran

01	 Pt... • .PROJETO .DE LEI 01-0393/195"?

&inala J&uØaide Jdo eatifo

Dispõe sobre a obrigatoriedade do
manual de instrução de aparelhos
celulares possuir advertência
sobre os possíveis males causados
à saúde do consumidor, e dá
outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Toma obrigatória a introdução de advertência
em todos os manuais de instrução de aparelhos celulares comercializados no
Município de São Paulo, sobre os possíveis males que causam à saúde de
seus usuários.

Art. 2° - A advertência mencionada no artigo anterior,
deverá alertar o consumidor sobre o risco de sua utilização em excesso, bem
como o transporte do mesmo em qualquer parte do corpo.

Art. 3° - As exigências estabelecidas nesta lei deverão
ser cumpridas no prazo de 30 (trinta) contados da data da publicação desta
lei.

C80. 0561



edmara Aftidilth,

•

Art. 40 - O não cumprimento dos dispositivos desta lei
implicará ao infrator a imposição de multas no valor de 1.000 (mil) UFIR's,
sendo que em caso de reincidência o valor da multa duplicará.

Art. 50 - As despesas decorrentes da execução da
presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

£41Ã 541144.;'M TRAN
Vereador
P.P.B.

•



JUSTIFICATIVA
,

eiâniara AérticOaf& 55vo

A propositura em• tela tem como objetivo
primordial preservar a saúde e o bem-estar de nossos munícipes através da
implantação de normas que advertem o consumidor sobre os males causados
pelo excesso do uso de aparelho celular.

Como é de conhecimento pacífico, em muitos
países da Europa está contida nos manuais de instruções de aparelhos
celulares advertência que alerta sobre os riscos causados aos usuários
quando transportados em qualquer parte do corpo, podendo em certos casos
gerar câncer de próstata ou problemas no coração.

Importante salientar que as radiações emitidas pelo
aparelho celular estimulam uma substância química que existe no cérebro,
provocando uma mensagem subliminar de prazer, o que ocasiona também
uma notável diminuição na memória.

Sendo assim, por tratar-se de matéria que visa

• proteger a saúde de nosso munícipe, necessário se faz a aprovação do
Projeto em tela com a devida anuência de nossos Ilustres Pares.

WADIH MUTRAN
• Vereador

PPB

:40. 0561



Edqrdb Akar/line 
Técni o Administrativo 

RF 11.325-  V3P.21 
	1~111.11111141•1011.1r 41~1111,0.11~1.1•,, 

Segue(m) juntado(s), nesta data, 
docrent9(s) rubricado(s) sob n°(s) 
/ai  e folha de Informação 

sob n°  5C . 	O - /"l  /20<43 



Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n° 	395 	de 1999 	02 / 01 	12013 

bania 
Administrativo 

ItY 11.325 

À SGP-33 

	

Jader 	to PI enta 

	

Sup 	or - SGP.21 
10.860 

á FN 
(4"o z( o? 

	•~1.11.41~.11. 	 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO 4RQUIVS GER 

Requisitado em ZyQ 
ArquheNd ovarnente em 
Com • f lhas. 

UM,■¡:;C:111ta 121S, 

Eduardo Flórido Filho 
RF 11.175 • SGP-33 

CAlliARA MUNICIPAL DE 

AO PAULO 
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REQUEIRO, nos termos do art. 275, §20,  do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de rríinha autoria elencadas abaixo: 

Senhor Presidente, 

Vereador VVadih Mutran 
Líder do PP 
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Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

À SGP.33 

SOLANGE RAI ONE S SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

6 

AD 
Superv 

RANÇA SILVA 
ipe de Arquivo Geral 
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Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduare 	amine 
RF 1.325 

Técnico Administrativo 
SGP.21 
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